PROCESSO ADMINISTRATIVO DE                                                                                                                                                                                
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO




Inexigibilidade de Licitação nº 002/2026


FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133/21, art. 25, I.







DATA: 27/01/2026



OBJETO:

Município de Santo Antônio das Missões-RS e DIPESUL, CNPJ – 90.576.356/0001-60, com sede na Cidade de Ijuí-RS.









                                    INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/2026

                        O Município de Santo Antônio das Missões-RS, comunica que, em despacho proferido no Processo nº 002/2026, o Sr. Prefeito  reconheceu a Contratação entre o Município de Santo Antônio das Missões-RS e DIPESUL VEÍCULOS, CNPJ – 90.576.356/0001-60, com sede na Cidade de Ijuí-RS, conforme  Fundamento: Lei nº 14.133/21, art. 74, I, visando o pagamento de peças  serviço de mão de obra revisão do caminhão Volvo 290 6x2 no valor de R$ - 7.599,63 ( SETE MIL QUINHENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS E SESSENTA E TRÊS CENTAVOS ), Município de Santo Antônio das Missões-RS.


Santo Antônio das Missões-RS, 27 de Janeiro de 2026



_________________________
FELISBERTO DOS SANTOS FERREIRA
Prefeito Municipal


















                                                


    DESPACHO

	Tendo em vista o que consta do presente processo e considerando, ainda, o notório conhecimento acerca da forma e qualidade da compra de peças e serviços pela DIPESUL VEÍCULOS, CNPJ – 14.767.899/0001-87, com sede na Cidade de Ijuí-RS-, considero indispensáveis a esta Administração o serviço e compra de peças, que o mesmo propõe fornecer e, indiscutivelmente, os mais adequados às necessidades do Município. 	

	            Face aos elementos contidos no parecer jurídico nº 007./2026, considero, outrossim, que se trata de serviço e compra de peças para a revisão do Caminhão Volvo 290 6x2, lotado na Secretaria Municipal de Infraestrutura, caracterizando-se a empresa de notória especialização para o serviço e compra. Em razão disso, reconheço ser inexigível, na espécie, a licitação, com fundamento na Lei nº 14.133/21, art. 74, I.

[bookmark: _GoBack]            Autorizo a Contratação no valor de R$ - 7.599,63 (sete mil quinhentos e noventa e nove reais e sessenta e três centavos), observadas as demais cautelas legais. Publique-se súmula deste despacho (LEI Nº 14.133/21, art. 74, I).
	
 
                  Santo Antônio das Missões-RS, 27 de Janeiro de 2026.

 
                                                              
 
_________________________
FELISBERTO DOS SANTOS FERREIRA
                                              Prefeito Municipal


